
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 530.862 - RS (2014/0140439-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : ARLINDO PEREIRA 
ADVOGADOS : BRUNO DEBIASI SALVI E OUTRO(S)
  ZOLAIR ZANCHI E OUTRO(S)
EMBARGADO : SILVANA MIRIAM GIACOMINI WERNER 
ADVOGADO : MAIANA SALTON E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO ESPECIAL. 
SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO 
DE MULTA PROCESSUAL. PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETIVO 
DE ADMISSIBILIDADE. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.

1. Opostos embargos de declaração, ante a sua natureza integrativa, 
eventual omissão, obscuridade ou contradição apontada devem decorrer 
do julgamento do acórdão ora embargado.

2. O prévio recolhimento da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC é 
pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer impugnação recursal, 
não se conhecendo do recurso manejado sem esse pagamento.

3. Embargos de declaração não conhecidos. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer dos embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de março de 2015(data do julgamento).

Ministro Raul Araújo 

Presidente
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Ministro Luis Felipe Salomão 

Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 530.862 - RS (2014/0140439-2)
  

EMBARGANTE : ARLINDO PEREIRA 
ADVOGADOS : BRUNO DEBIASI SALVI E OUTRO(S)
  ZOLAIR ZANCHI E OUTRO(S)
EMBARGADO : SILVANA MIRIAM GIACOMINI WERNER 
ADVOGADO : MAIANA SALTON E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos em face do acórdão desta 

Quarta Turma, que julgou agravo regimental, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO ADMITIU O 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, I, DO CPC. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, QUE IMPÕE O ATAQUE ESPECÍFICO AOS 
FUNDAMENTOS. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA AGRAVADA. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INFUNDADO E PROCRASTINATÓRIO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, CPC. 
1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação 
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do 
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, I, do 
CPC, ônus do qual não se desincumbiu a parte insurgente.
2. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à 
parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo, infirmar 
especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para 
negar seguimento ao reclamo, sendo insuficientes alegações genéricas de 
não aplicabilidade do óbice invocado. Precedentes.
3. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

Insurge-se o embargante, alegando a necessidade de reforma do julgado, 

repisando as questões de mérito abordadas no especial, ou seja, "...o trabalhador, que teve 

sua pretensão de ressarcimento de lesão à direito não apreciada pelo Estado, em razão da 

perda do direito de ação, mas o direito em si sobrevive – itere-se -, tem que suportar uma 

dívida, com fato gerador na sucumbência, num quantum de R$ 100.000,00 (CEM MIL 

REAIS)." (fl. 678).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 530.862 - RS (2014/0140439-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : ARLINDO PEREIRA 
ADVOGADOS : BRUNO DEBIASI SALVI E OUTRO(S)
  ZOLAIR ZANCHI E OUTRO(S)
EMBARGADO : SILVANA MIRIAM GIACOMINI WERNER 
ADVOGADO : MAIANA SALTON E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO ESPECIAL. 
SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO 
DE MULTA PROCESSUAL. PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETIVO 
DE ADMISSIBILIDADE. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.

1. Opostos embargos de declaração, ante a sua natureza integrativa, 
eventual omissão, obscuridade ou contradição apontada devem decorrer 
do julgamento do acórdão ora embargado.

2. O prévio recolhimento da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC é 
pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer impugnação recursal, 
não se conhecendo do recurso manejado sem esse pagamento.

3. Embargos de declaração não conhecidos. 

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Os embargos de declaração não merecem ser conhecidos. 

Os embargos de declaração diante de sua natureza integrativa, conforme 

dispõe o art. 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil, destinam-se a suprir omissão, 

afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado embargado. 

Portanto, os presentes aclaratórios só poderiam dizer respeito a vícios contidos 

na apreciação do agravo regimental.

Os aclaratórios que ora se analisam não podem versar sobre alegados vícios 

que não fizeram parte de nenhuma decisão constante dos autos, notadamente do acórdão 

ora embargado.

3. Ressalte-se que o embargante não efetuou o prévio recolhimento da multa 

processual imposta no acórdão embargado.
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Tem-se, destarte, que se cuida de requisito de admissibilidade da impugnação 

recursal, condicionando, como efetivamente condiciona a norma processual em questão, ao 

pagamento da multa aplicada, a interposição do recurso cabível. 

No entanto, deixou o recorrente de efetuar o pagamento da multa aplicada, não 

cumprindo o pressuposto objetivo de admissibilidade recursal estatuído no parágrafo 2º do 

artigo 557 do Código de Processo Civil, fato que inviabiliza o conhecimento da presente 

insurgência recursal. 

Nesse sentido, confira-se: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
CIVIL. ARTIGO 557, PARÁGRAFO 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
MULTA. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. NECESSIDADE DE 
PRÉVIO RECOLHIMENTO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. 1. "Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, 
o tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre 1% (um 
por cento) e 10% (dez por cento) do valor corrigido da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito do 
respectivo valor." (parágrafo 2º do artigo 557 do Código de Processo Civil). 
2. Não se conhece de recurso interposto sem o prévio recolhimento da 
multa aplicada com fundamento no artigo 557, parágrafo 2º, do Código de 
Processo Civil, por se cuidar de requisito de admissibilidade da impugnação 
recursal. 3. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 702.774/SP, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2005, 
DJ 19/12/2005 p. 493) 
____________

4. Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0140439-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 530.862 / RS

Números Origem:  01356687920138217000  02590700320138217000  05534670720128217000  
1356687920138217000  2590700320138217000  5534670720128217000  70052468683  
70054110416  70055344436  70056703606

EM MESA JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARLINDO PEREIRA
ADVOGADOS : ZOLAIR ZANCHI E OUTRO(S)

BRUNO DEBIASI SALVI E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVANA MIRIAM GIACOMINI WERNER
ADVOGADO : MAIANA SALTON E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ARLINDO PEREIRA
ADVOGADOS : ZOLAIR ZANCHI E OUTRO(S)

BRUNO DEBIASI SALVI E OUTRO(S)
EMBARGADO : SILVANA MIRIAM GIACOMINI WERNER
ADVOGADO : MAIANA SALTON E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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